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introdução de serviços básicos se faz por meio de um padrão idêntico ao utilizado nas áreas de maior renda: 
um desenho hiperdimensionado, com obras de grande porte e com sofisticação técnica, com alto custo, e a 

segunda questão é que não toma em conta a tipologia habitacional e a estrutura urbana das favelas, e não 

observa que se desenvolveu e consolidou!se de um conjunto de práticas cotidianas que configurou!se na 

ausência de política de infraestrutura básica para estes assentamentos. Ao seguir nas favelas o padrão de 

infraestrutura das áreas de maior renda poderia se pensar que o Estado procura uma integração plena 

destes assentamentos na cidade, os formalizando. Esta opção coloca algumas questões na implantação de 

água e esgoto nas favelas. A primeira é que a escolha evidencia a busca de fazer prevalecer às mesmas 

normas e regras e seus consequentes comportamentos e condutas existentes na cidade formal nas favelas. 
Isso significaria se de fato a implantação obtivesse resultados plenos, que: (a) os moradores teriam que (de 

maneira rápida) apreender um conjunto de códigos, normas, regras para uso dos “dispositivos”; (b) poderia 

conduzir a uma valorização do privado, a uma “intimização” da vida cotidiana, rompendo a temporalidade 

da repetição de ações individualizadas para se prover de água e descartar esgoto, (ações que têm ritmos 

próprios e desiguais por seu caráter individual, possibilitando uma dissociação entre público e privado). A 

segunda questão é que esta intenção de estender as mesmas normas e regras da cidade formal para as 

favelas será colocada em contradição, pois no que se pode acompanhar, observar com olhar técnico, e se 

confirma nas entrevistas com moradores, a utilização do mesmo padrão de redes da cidade formal não tem 

conseguido estabelecer na plenitude, prover redes com todos seus componentes e faze!las funcionar com 

todas suas propriedades de forma a prestar serviços continuados e suficientes para a vida diária, o que não 

permite a intenção primeira de valorizar o privado separando!o do público com repercussão no arranjo 

interno das moradias que tendem a colocar num único cômodo diferentes atividades e funções, por vezes 

apenas separadas de forma improvisada por lençóis ou móveis. Por seu turno, na segunda questão, ao não 

tomar em conta  a cultura e práticas cotidianas  configuradas na ausência e/ou precariedade de serviços 

básicos, e querer alterá!la de chofre, não obtém êxito pleno e continuado na passagem entre o âmbito não!

urbanizado ou semi!urbanizado para o âmbito urbanizado, de modo que os ‘dispositivos” introduzidos não 

conseguem ser compreendidos e usados. A pretensão dos Programas de uma integração com a cidade 

formal e inclusão social envolve completar um percurso que estaria em curso na direção de um âmbito 

urbanizado, mas que parece carecer de um entendimento que este processo, se trata na verdade de uma 

semi!urbanização em algumas favelas ou em parte de algumas favelas, e de persistência da não!urbanização 

em outras, este processo não é igual a similares na cidade formal, pois nas favelas sua concepção está eivada 

de desvios de uso, de invenções e táticas e práticas para provimentos alternativos próprios das respostas 

possíveis às condições de vida dos moradores. Não seria possível, assim, fazer a apropriação das tipologias 

de moradia existentes e de parte da estrutura urbanística, como tem sido tentado pelas intervenções 

públicas ainda assim parcialmente, sem procurar entender e aceitar,  ou pelo menos dialogar, com as 
práticas cotidianas e a cultura que se configurou na vida dos moradores expressados na estrutura 

urbanística e tipologia de moradia das favelas.  O elenco de proposições de outros padrões de implantação e 

modelo de redes de água e esgoto em favelas do que os que examinamos no estudo desenvolvido mostra, 
enfim, que o padrão ora utilizado tem tido dificuldades de trazer um grau pleno de efetividade social na 

articulação de moradores de favelas a serviços básicos essenciais a uma vida urbana minimamente digna. As 

obras realizadas são o necessário mas não o suficiente para alterar, ainda, o padrão de moradia popular em 

favelas, o que passa pela assunção do escopo conceitual da ideia de redes!serviços, ou seja de elementos de 

ligação técnica combinados com ligações sociais que ofereçam a possibilidade de efetiva articulação e acesso 

a serviços continuados, de qualidade e com operação e manutenção permanente que assegure condições de 

uma moradia para além de um mero abrigo um lugar das atividades e vida urbana.  
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RESUM O. O trabalho de investigação relatado neste artigo insere!se nos objetivos que presidem à revisão da 

Lei de Bases da Política de Solos, do Ordenamento do Território e do Urbanismo, atualmente a decorrer em 

Portugal. Um dos principais objectivos desta revisão consiste na introdução nos planos de novos 

instrumentos de gestão territorial que garantam a sustentabilidade económico!financeira das operações 

urbanísticas. Atendendo a que as decisões de planeamento traduzidas nos zonamentos e nos índices 

urbanísticos consagrados nos planos introduzem “mais!valias” nos valores fundiários, é legítima a sua 

recuperação pelos poderes municipais, e a sua posterior reafetação a objetivos sociais do foro urbanístico 

visados pelo município, nomeadamente na área da regeneração urbana e da habitação social. Neste âmbito 

é proposta a aplicação, por parte de cada município, de uma taxa de 30%  que incide sobre a construção de 

edifícios destinados ao desenvolvimento de atividades comerciais, industriais, turísticas ou de serviços – de 

acordo com os valores da edificabilidade concreta permitida pelo plano territorial aplicável ! deduzido o 

valor correspondente à aquisição de solo não edificável, respetivos custos de infraestruturação e Taxa 

Municipal de Urbanização. Este novo instrumento de gestão urbanística é aplicado, como estudo de caso, à 

área de intervenção do Plano de Urbanização da Unidade de Planeamento 11 do município de Lagoa 

(Algarve), de acordo com a seguinte metodologia: cálculo (i) da área de solo não edificável; (ii) dos custos de 

infraestruturação; (iii) da Taxa Municipal de Urbanização; (iv) dos custos do solo não edificável, com base 

nos preços de transação do solo/m2
 no mercado; (v) do valor da edificabilidade líquida concreta em cada 

unidade urbanística, para os respetivos usos lucrativos; (vi) do valor sobre o qual a taxa proposta vai incidir; 
e (vii) do valor da taxa propriamente dita. A implementação deste instrumento permite reforçar as finanças 

municipais e a sustentabilidade económico!financeira dos Municípios; clarifica as origens e as aplicações de 

fundos municipais decorrentes do desenvolvimento de atividades de urbanização; e garante que as mais!

valias geradas pelas operações urbanísticas mais lucrativas revertem em favor do interesse geral da 

população. 
Palavras!chave: fiscalidade fundiária; Lei de Bases da Política de Solos, do O rdenamento do Território e do 

Urbanismo; mais!valias fundiárias; planos territoriais; sustentabilidade económico!financeira do urbanismo;  

 

M UNICIPAL FINANCE SU STAINABILITY: A NEW  TERRITORIAL M ANAGEM ENT INSTRUM ENT TO 

REDISTRIBUTE SURPLUS!VALUES ACCRUED BY PLANS 

ABSTRACT. The research reported in this article fits the main goals that guide the revision of the Land, 
Territorial Ordinance and Urbanism Act, currently under w ay in Portugal. One of the main goals searched by 

this revision consists in the inclusion of new  territorial management instruments in plans that support the 

economic and financial sustainability of urban development operations. Considering that planning decisions 

concerning zoning delimitation and urban indexes settled in plans engender land unearned increments 
(surplus!values), it is legitimate that municipal pow ers recapture them, and reassign them later on to social 
purposes w ithin urban grounds pursued by the municipality, namely in urban regeneration and social 
housing grounds. W ithin this scope it is proposed the collection, by each municipality, of a 30%  fee on new  

buildings aimed at trade, industry, tourism or services – according to respective land use building 

capacity/m2
 assigned by plans ! deducted by the value of non!buildable land, and respective costs on urban 

infrastructure and municipal development charges. This new  territorial management instrument is applied, 
as a case study, to the intervention area of the Urban Development Plan of the Planning Unit 11 of the 

municipality of Lagoa (Algarve), according to the follow ing methodology: computation of (i) the non!

buildable land surface; (ii) the urban infrastructure costs; (iii) the municipal development charges; (iv) the 

costs of non!buildable land, according to market land trade prices/m2; (v) the net building concrete capacity 

of each planning and management operational subdivision, according to the type of use, for respective 

profitable uses; (vi) the base value this fee falls on; and (vii) the proper value of the fee to collect. The 

implementation of this new  territorial management instrument is able to strengthen municipal finance, and 

to foster municipalities  ́economic and financial sustainability; it clears up the origins and applications of 
municipal funds from urban development processes; and it grants that surplus!values accrued by most 
profitable urban operations are allocated on behalf of population ś general social interest. 
Keyw ords: economic and financial sustainability of urban development; land surplus!values; land taxation; 

Land, Territorial O rdinance and Urbanism Act; urban development plans 

 

1 INTRODUÇÃO 

Um dos objectivos primordiais estabelecidos na nova Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território 

e Urbanismo consiste na garantia da sustentabilidade económica e financeira dos processos de 

desenvolvimento urbano. Neste âmbito, neste artigo é proposto um novo instrumento fiscal de política de 

solos que permitirá aos municípios recuperar parte das mais!valias fundiárias decorrentes de decisões 
urbanísticas que impliquem uma alteração de uso ou um acréscimo concreto de capacidade construtiva dos 
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solos (expressas no Plano Diretor Municipal, planos de urbanização, planos de pormenor, loteamentos, ou 

outros instrumentos de gestão territorial). A taxa aqui proposta incide sobre a construção de edifícios 

destinados ao desenvolvimento de atividades comerciais, industriais, turísticas ou de serviços, e é aplicada, a 

título exemplificativo, ao Plano de Urbanização da Unidade de Planeamento 11, em Lagoa (Algarve). Os 

montantes colectados destinam!se a ser afectados socialmente, ou seja, as mais!valias gerais atribuídas 

pelos planos serão, assim, parcialmente recuperadas, e irão reverter a favor do interesse geral da população 

do Município. 
O valor colectado pelos municípios através desta taxa corresponde a uma percentagem de 30% 565. da 

edificabilidade concreta permitida pelo plano territorial aplicável, deduzido o valor correspondente à 

aquisição de solo não edificável, respetivos custos de infraestruturação e Taxa Municipal de Urbanização e 

Edificação. 
Tal permitirá: (i) o reforço das finanças municipais no sentido de assegurar a sustentabilidade económico!

financeira dos municípios, (ii) a clarificação das origens e das aplicações de fundos municipais decorrentes 

do desenvolvimento de atividades de urbanização, e (iii) a quantificação objetiva dos valores concretos das 

contribuições obteníveis através deste novo instrumento de gestão territorial. O objetivo último deste novo 

instrumento consiste em redistribuir socialmente o valor do solo, ou seja, fazer reverter para benefício 

público as mais!valias que resultam de decisões de planeamento territorial, reduzindo o valor máximo do 

solo e evitando a especulação, e não se traduzindo numa agravamento fiscal para a maioria da população, 
nem num agravamento do custo de construção. Consegue!se, assim, assegurar uma maior transparência na 

redistribuição de benefícios e encargos entre estado e privados, e uma maior justiça equitativa dentro de 

cada município. 
 

2.ENQ UADRAM ENTO TEÓ RICO 

2.1. Revisão da legislação sobre solo, planeam ento territorial e desenvolvim ento urbano  

A revisão integrada de todo o regime jurídico associado ao ordenamento do território e ao urbanismo visa 

corrigir algumas das dificuldades e limitações decorrentes da aplicação da anterior legislação e fazer face aos 

novos desafios de ordenamento do território e de desenvolvimento urbano que, entretanto, têm surgido. 
Assume uma dimensão profunda, e passa pelo estabelecimento de um novo paradigma, cuja concretização 

assenta em vários objetivos, sendo de realçar – pelo seu carácter inovador ! a sustentabilidade económica e 

financeira dos processos de desenvolvimento urbano.  
Esta sustentabilidade poderá ser assegurada, através de políticas de solos assentes na criação de novos 

instrumento de gestão territorial baseados no controle fiscal do desenvolvimento urbano, que se traduzem 

na influência sobre o desenvolvimento urbano geral ou específico dos locais e dos usos através de 

instrumentos de taxação (Correia, 1993). Estes instrumentos têm como objetivos: assegurar à administração 

pública uma fonte de rendimento (semelhantemente a outros impostos); redistribuir a riqueza de forma a 

garantir a função social do solo (orientada para a equidade e redução de desigualdades); devolver à 

sociedade as mais!valias introduzidas no valor do solo como resultado de decisões de planeamento e de 

investimentos públicos; e aumentar a oferta de solo destinado ao desenvolvimento urbano. 
 

2.2. Captura de “m ais!valias” fundiárias resultantes de decisões de planeam ento 

O valor do solo aumenta como resultado de decisões de planeamento municipal, nomeadamente 

decorrentes de alterações de uso ou de intensidades de uso (Rebelo, 2009, 2011, 2012, 2013). Estes 

aumentos de valor ! designados por “mais!valias” ! pertencem genuinamente às populações dos locais onde 

estas decisões são planeadas ou implementadas. Mas a falta de clareza, monitorização e controle sobre a 

geração e distribuição destas “mais!valias” conduz a preços especulativos, que favorecem os proprietários 

do solo que em nada contribuíram para estes valores, e prejudicam as empresas de construção e os 
compradores finais de imobiliário (Rebelo, 2009; Pardal et al., 1996). 
Faz, assim, sentido, que pelo menos parte desta parcela adicional de valor criada por decisões de 

planeamento possa ser recuperada pelos organismos públicos e destinada a fins sociais. Tal permitirá o 

controlo da especulação fundiária, garantindo que os custos de construção não sejam agravados, e não 

podendo ser interpretado como um imposto ! já que vai incidir sobre “mais!valias” (Smith, 1843; George, 
1960; Vickrey, 1996; Folvary, 2005). Este tipo de taxas estão já implementadas em alguns países (Dinamarca, 
Estónia, Rússia, Singapura e Taiw an), e em algumas regiões dentro de outros países (New  South W ales 

(Austrália); Hong Kong (China); Mexicali (México), e Pensilvânia (Estados Unidos da América)) 
(w w w .w ikipedia.pt). 
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 Neste artigo propõe!se uma taxa de 30%  mas, caso esta proposta seja implementada, caberá à Assembleia Municipal a determinação da 

percentagem que considere mais adequada (dependendo das características e da regulementação urbanística específica de cada município). 
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A forma mais fácil dos municípios controlarem as “mais!valias” consiste em reterem!nas enquanto o solo 

está na sua posse, encarregando!se das operações de urbanização, e vendendo posteriormente em leilão o 

solo público infraestruturado (Gw in et al., 2005; Hong, 1998; Peto, 1997; R.I.C.S., 1996). Desta forma, os 

municípios conseguem controlar o desenvolvimento urbano, equilibrar o funcionamento do mercado 

fundiário, e evitar situações de conflito. 
Mas no atual sistema de planeamento urbano português, a maioria das obras de infraestruturação 

urbanística está a cargo de agentes privados, e as mais!valias acabam por se misturar com os custos das 

infraestruturas e com os lucros dos próprios promotores, o que implica que a administração pública perde a 

prerrogativa de reter as “mais!valias” resultantes (Correia e Silva, 1987; Pardal, 2006a). Estas “mais valias” 

podem, no entanto, ser recuperadas através de impostos ou taxas sobre a propriedade (Smolka and 

Amborski, 2003). Mas é difícil isolar o valor das “mais!valias” já que o aumento de valor do solo pode 

corresponder em parte aos investimentos e iniciativas dos proprietários do solo face às dinâmicas de 

mercado (Arnott and Petrova, 2006). Além disso, a legislação territorial aplicável até agora não previa 

mecanismos que permitissem a sua quantificação com base em parâmetros objectivos. No quadro de uma 

política de solos justa e equitativa justifica!se, assim, o desenvolvimento de novos instrumentos de 

planeamento territorial – articulados com os Planos Diretores Municipais, Planos de Urbanização e/ou 

Planos de Pormenor ! que permitam monitorizar, supervisionar e controlar a formação e alocação de “mais!

valias” (Rebelo, 2009; Pardal, 2004, 2006b). Estes instrumentos visam apoiar as decisões municipais 

referentes aos usos ou mudanças de uso do solo e das respetivas intensidades, assegurando a 

sustentabilidade económico!financeira das operações urbanísticas, bem como dos municípios em que elas 

ocorrem.  
 

3. BREVE CARACTERIZAÇÃO DO M UNICÍPIO DE LAGOA 

3.1. Instrum entos de planeam ento territorial em  vigor no M unicípio de Lagoa 

O concelho de Lagoa localiza!se no distrito de Faro, sendo limitado a oeste pelo concelho de Portimão, a 

nordeste pelo município de Silves, e a sul pelo oceano Atlântico (Figura 1). Tem uma população de 22 791 

habitantes, ocupa uma superfície de 88,3 km2, e é constituído pelas freguesias de Estombar, Ferragudo, 
Lagoa, Porches, Carvoeiro e Parchal. 
O setor terciário de atividade económica é preponderante neste concelho (84,8% ), sendo o setor secundário 

responsável por 14,0%  do emprego, e o setor primário por 1,2% . O emprego no setor terciário neste 

concelho é superior aos seus valores homólogos algarvio (82,5% ) e no continente (65,3% ) (INE, 2012). 
 

 

Figura 1: Concelho de Lagoa (Algarve) (Fonte: w w w .google.com) 
 

Os instrumentos de planeamento territorial em vigor no município de Lagoa são os seguintes: Plano Diretor 
Municipal de Lagoa (RCM nº 29/94; Aviso nº 26197/2008; Aviso nº 3872/2012); Plano de Urbanização da 

Unidade de Planeamento e Gestão 1 – UP 1 de Ferragudo ao Calvário (RCM nº 126/99; Edital 613/2009); 
Plano de Urbanização da Área de Aptidão Turística UP 12 (Declaração nº 56/2008); Plano de Urbanização da 

Unidade de Planeamento UP 11 (Aviso nº 44845/2008); Plano de Urbanização da Cidade de Lagoa (Aviso 

nº11622/2008); Plano de Ordenamento da Orla Costeira de Burgau!Vilamoura (RCM nº 33/99); Plano 

Regional de Ordenamento do Território PROT ! Algarve (RCM nº 102/2007; RCM nº 188/2007); Plano da 

Bacia H idrográfica (PBH) das Ribeiras do Algarve (DR 12/2002); Plano Regional de Ordenamento Florestal 
(PROF) do Algarve (DR nº 17/2006); Rede Natura 2000 (RCM nº 115!A/2008); Suspensão parcial do Plano 

Regional de Ordenamento Florestal (PROF) do Algarve (Portaria nº 78/2013); Plano de Gestão das Bacias 

H idrográficas que integram a Região H idrográfica 8 (RH8) – PGBH  das Ribeiras do Algarve (RCM nº 16!

E/2013) 
3.1.1. Plano Diretor M unicipal de Lagoa 

O Plano Diretor Municipal de Lagoa (RCM nº 29/94) (que abrange toda a área do concelho) tem como 

objetivos (artigo 3º): (i) implementar uma política de ordenamento do território que garanta as condições 

para um desenvolvimento equilibrado na perspetiva social e económica; (ii) definir princípios, regras de uso, 
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ocupação e transformação do solo visando a racionalidade na utilização dos espaços; e (iii) promover uma 

criteriosa gestão de recursos, salvaguardando o património natural e cultural da área do concelho e 

garantindo a melhoria da qualidade de vida da sua população (PDM).  
Os aglomerados urbanos existentes são constituídos pelas áreas urbanas e urbanizáveis delimitadas na 

planta de ordenamento (artigo 13º do Regulamento do Plano Diretor Municipal): Lagoa; Estômbar; Porches; 
Aldeia de Luís Francisco; Ferragudo; Corgos; Bela Vista; Parchal; Mexilhoeira da Carregação; Pateiro; 
Calvário; Carvoeiro; Poço Partido; Sobral; e Torrinha. 
As áreas do território do concelho de Lagoa susceptíveis de alteração de uso estão delimitadas nas seguintes 

unidades operativas de planeamento e gestão (Artigo 14º): UP 1 (Ferragudo, Corgos, Bela Vista, Parchal, 
Mexilhoeira da Carregação, Pateiro e Calvário); 
UP 2 (Estômbar); UP 3 (Lagoa); UP 4 (Porches); UP 8 (Carvoeiro); e UP 9 (Poço Partido). 
As operações de loteamento urbano localizadas nas áreas urbanizáveis que se destinem à implantação de 

equipamentos necessários de uso e de interesse público, e visando a expansão urbana, devem ser 
precedidas de planos de urbanização ou de pormenor (respeitando os parâmetros urbanísticos estabelecido 

no Artigo 17º). 
As zonas de ocupação turística são constituídas pelas áreas efetivamente ocupadas por empreendimentos 
turísticos ou por construções da mesma natureza (aprovadas pelas entidades públicas competentes), e 

também pelas áreas intersticiais que, devido à sua aptidão, ficam afetas à construção, edificação e outros 

empreendimentos com interesse para o setor do turismo (Artigo 18º). 
As Unidades de Planeamento correspondentes a estas zonas (delimitadas no Artigo 19º) são as seguintes: UP 

7 (área situada entre o Lageal e Carvoeiro); UP 10 (área situada entre o Carvoeiro e Alfanzina); e UP 13 (área 

situada entre o Vale do Engenho e o limite nascente do Concelho de Lagoa). 
Os parâmetros urbanísticos máximos a respeitar na construção de hotéis, estalagens e hotéis!apartamentos 

nas zonas de ocupação turística estão definidos no artigo 21º. 
As áreas de aptidão turística – núcleos de desenvolvimento turístico ! são caracterizadas no capítulo VI. A 

localização e delimitação das unidades operativas de planeamento e gestão visando a implementação de 

núcleos de desenvolvimento turístico é a seguinte (artigo 32º): UP 5 (área situada entre o Vale da Areia e a 

Ponta do Altar); UP 6 (área situada entre a praia dos Caneiros e o Lageal); UP 11 (área situada entre 

Alfanzina e Caramujeira); e UP 12 (área situada entre a Caramujeira e a Senhora da Rocha). 
As áreas de aptidão turística são consideradas como espaços não urbanizáveis até à aprovação dos Núcleos 

de Desenvolvimento Turístico, adotando, consequentemente, o regime de uso, ocupação e transformação 

do solo definido na planta de ordenamento, planta de condicionantes, e Regulamento do Plano Diretor 
Municipal de Lagoa (ponto 2. do artigo 32º) No entanto, logo após a aprovação dos Núcleos de 

Desenvolvimento Turístico, a área por eles abrangida fica sujeita ao disposto no artigo 36º do presente 

regulamento, ficando as restantes áreas sujeitas ao estabelecido no Plano Diretor Municipal (ponto 3. do 

artigo 32º). 
Os núcleos de Desenvolvimento Turístico poderão ocupar até 25%  das Áreas de Aptidão Turística (ponto 4. 
do artigo 32º). 
A Área de Aptidão Turística UP 11 integra as seguintes categorias de áreas (artigo 34º): área turística 

existente de Benagil; áreas ocupadas com moradias isoladas dispersas; áreas naturais de nível 1566; e áreas 

naturais de nível 2567. 
A implementação dos Núcleos de Desenvolvimento Turístico obedece às seguintes regras (artigo 36º): (i) 
estes núcleos não podem integrar áreas pertencentes a parques ou reservas naturais; (ii) os 

empreendimentos a criar deverão ter elevada qualidade e interesse turístico, devendo ser complementados 

com equipamentos de lazer (iii) os empreendimentos a criar deverão destinar!se exclusivamente a usos 

turísticos; (iv) nas áreas envolventes a estes núcleos não poderão estar previstos usos ou ocupações que não 

sejam compatíveis com um turismo de qualidade; (v) o empreendimento deverá suportar os custos das 

infraestruturas internas e de ligação às infraestruturas municipais e comparticipar os custos com os sistemas 

gerais; (vi) cada Núcleo de Desenvolvimento Turístico poderá ser constituído por um ou mais 

empreendimentos, embora estes devam estar articulados por uma rede de infraestruturas; (vii) cada núcleo 

poderá desenvolver!se numa parcela ou prédio, ou num conjunto de parcelas ou prédios que pertençam à 

mesma Área de Aptidão Turística. 
Além disso, os Núcleos de Desenvolvimento Turístico ficam sujeitos aos seguintes condicionamentos 

cumulativos em termos de implantação: a área urbanizável em cada Núcleo de Desenvolvimento Turístico 
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 As áreas naturais de nível 1 são compostas por áreas da Reserva Ecológica Nacional (incluindo praias, arribas e falésias; zonas húmidas, 

leitos de curso de água e zonas ameaçadas pelas cheias; e áreas de máxima infiltração) e por áreas da Reserva Agrícola Nacional. 
567

 As áreas naturais de nível 2 incluem as áreas de atractivo paisagístico e que foram usadas com agricultura de sequeiro. 
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não poderá exceder 30%  da área total desse núcleo; a estrutura urbana e as construções deverão estar 
concentradas ou nucleadas de modo a evitar o alastramento urbano; e nenhum núcleo poderá ser 
implementado em área inferior a 25 hectares da Área de Aptidão Turística. 
3.1.2. Plano de U rbanização da Unidade de Planeam ento 11 

O Plano de Urbanização da Unidade de Planeamento 11 (UP 11) (Aviso nº 44845/2008) está em vigor para a 

totalidade da área de intervenção desta unidade, definida no Plano Director Municipal de Lagoa como Área 

de Aptidão Turística (AAT), nela se podendo localizar um ou mais Núcleos de Desenvolvimento Turístico 

(NDT) (artigo 1º do respectivo regulamento). Esta área de intervenção tem cerca de 401,6 hectares e 

localiza!se no troço da costa situado entre a Praia da Marinha e o Cabo Carvoeiro, freguesias de Lagoa e 

Carvoeiro, concelho de Lagoa. 
Os objetivos gerais deste Plano de Urbanização consistem no estabelecimento: das condições de ocupação, 
uso e transformação do solo na respetiva área de intervenção; e do correspondente regime de 

edificabilidade (nomeadamente através da definição de normas relativas aos projectos de operações 

urbanísticas ! loteamento, construção de empreendimentos turísticos, obras de execução de infra!

estruturas, de edifícios e dos espaços exteriores) (artigo 2º). 
Os objetivos específicos, por seu turno, consistem em desenvolver e concretizar a Área de Aptidão Turística 

da UP 11 no Plano Diretor Municipal de Lagoa, atendendo a que o Plano de Urbanização delimita dois 

Núcleos de Desenvolvimento Turístico (NDT) na UP 11 (respeitando a estrutura ecológica, e os valores 

naturais, culturais e da paisagem) (artigo 2º). 
Na área de intervenção da UP 11 o solo pode ser classificado como solo urbano (que integra solo urbanizado 

e solo cuja urbanização é possível programar) e solo rural (artigo 17º do regulamento do Plano de 

Urbanização da Unidade de Planeamento 11). 
O solo urbanizado corresponde às áreas urbanas ou urbano/turísticas existentes fora dos Núcleos de 

Desenvolvimento Turístico definidos nos termos do Plano Diretor Municipal de Lagoa e incluem: a área 

urbana consolidada de Benagil; a área urbano/turística a norte da Praia do Carvalho (Clube Atlântico); e as 

duas áreas urbano/turísticas junto a Alfanzina, sendo a mais extensa a norte e a outra a sul (artigo 36º). Nas 

áreas classificadas como solo urbanizado para as quais existam operações de loteamento eficazes, o regime 

de edificabilidade rege!se pela regulamentação que constar do respetivo alvará (ponto 1. do artigo 37º). Nas 

parcelas onde não exista qualquer operação de loteamento licenciada podem!se construir novas edificações 

a destinar a moradias unifamiliares, ou a usos turísticos, com ou sem comércio e serviços integrados, ficando 

sujeitos aos parâmetros urbanísticos definidos no ponto 2. do artigo 37ª e à restante legislação aplicável: 
O solo cuja urbanização é possível programar corresponde às novas áreas turísticas, localizadas 

integralmente no interior dos dois Núcleos de Desenvolvimento Turístico: NDT Nascente e NDT Poente 

(artigo 38º) 

  O valor global da área de solo cuja urbanização é possível programar não poderá exceder 30%  do 

valor da área total dos Núcleos de Desenvolvimento Turístico (ponto 2. do artigo 38º); 

  O Núcleo de Desenvolvimento Turístico Nascente corresponde a uma Unidade Operativa de 

Planeamento e Gestão que se organiza nas sub!Unidades Operativas de Planeamento e Gestão N1 e 

N2 (ponto 3. do artigo 38º); 

  O Núcleo de Desenvolvimento Turístico Poente corresponde a uma Unidade operativa de 

Planeamento e Gestão que se organiza nas duas sub!Unidades Operativas de Planeamento e Gestão 

P1 e P2 (ponto 4. do artigo 38º). 
Todos os empreendimentos a implantar no solo cuja urbanização é possível programar referente a cada 

Núcleo de Desenvolvimento Turístico terão de ser de categoria de quatro estrelas ou superior (artigo 39º) 
O número máximo de camas a afetar à exploração turística é de 1 720 nos dois Núcleos de Desenvolvimento 

Turístico, correspondendo a um máximo de 1 279 camas localizadas no Núcleo de Desenvolvimento Turístico 

Nascente, e a um máximo de 441 camas localizadas no Núcleo de Desenvolvimento Turístico Poente (artigo 

40º) 
No que se refere ao regime de edificabilidade (artigo 41º): 

  Em solo cuja urbanização é possível programar, na área abrangida pelo Plano de Ordenamento da 

Orla Costeira Burgau!Vilamoura, apenas são admitidas edificações destinadas a estabelecimentos 

hoteleiros do grupo dos hotéis, e/ou equipamentos de índole turística (à exceção da área 

representada na planta de zonamento como “zona nonaedificandi” no NDT Nascente, onde não é 

admitida edificação) (ponto 1. do artigo 41º); 
  O regime de edificabilidade do solo cuja urbanização é possível programar localizado em Núcleos de 

Desenvolvimento Turístico corresponde às disposições aplicáveis às respetivas sub!Unidades 

Operativas de Planeamento e Gestão, em função das classificações admitidas dos empreendimentos 

turísticos (ponto 2. do artigo 41º); 
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São constituídas duas unidades de execução ! NDT Nascente; e NDT Poente ! para efeitos de execução do 

Plano de Urbanização da Unidade de Planeamento UP 11, em função das características específicas atuais de 

ocupação do solo e do ambiente, e da necessidade de se adotarem soluções concretas de planeamento e 

gestão para a sua transformação ou preservação (artigo 59º): 
A soma das áreas totais afetas ao conjunto dos dois NDT (997 737 m2) não deverá exceder 25%  da área total 
da Unidade de Planeamento UP 11 do Plano Diretor Municipal de Lagoa (área total de 4 016 158 m2) (ponto 

2. do artigo 59º). A área do NDT Nascente é de 741 890 m2
 e a área do NDT Poente é de 255 847 m2. 

O índice de cedência médio (ICM) (ponto 1. do artigo 69º) é de 0,1475 m2
 por cada m2

 de área bruta de 

construção correspondente ao direito abstrato de edificar no NDT Nascente, e de 0,1826 m2
 por cada m2

 de 

área bruta de construção correspondente ao direito abstrato de edificar no NDT Poente (ponto 2. do artigo 

69º). A área de cedência abstracta referente a cada parcela resulta da multiplicação do índice de cedência 

médio (ICM) pelo direito abstracto de edificar (ponto 3. do artigo 69º). As áreas mínimas de cedência 

destinadas a integrar o Domínio Público Municipal são de 10 500 m2
 no NDT Nascente, e 4 500 m2

 no NDT 

Poente, e correspondem às áreas destinadas à rede viária Municipal (artigo 73º). 
 

3.2. Taxa M unicipal de U rbanização no M unicípio de Lagoa 

A fórmula subjacente ao cálculo da Taxa Municipal de Urbanização é fixada no artigo 73º (Taxa devida nos 

loteamentos urbanos e nos edifícios contíguos e funcionalmente ligados entre si) do Regulamento Municipal 
de Urbanização, Edificação, Taxas e Compensações Urbanísticas do Município de Lagoa (R n.º 732/2010). 
Nele se estabelece que a taxa a aplicar em operações de loteamento com ou sem obras de urbanização, em 

edifícios com impacte semelhante a loteamentos, ou em edificações inseridas em loteamentos, a taxa a 

aplicar pela realização, manutenção e reforço de infraestruturas e equipamentos gerais a executar pela 

Câmara Municipal obedece à seguinte fórmula de cálculo: 
TMU = (ci/cc) x cc x ab x K0/K2/K3 

Em que: 
TMU(€) ! é o valor, expresso em euros, da taxa devida ao município pela realização, manutenção e reforço 

de infraestruturas urbanísticas 

ab – é a área bruta a licenciar 
ci – é o custo médio das infraestruturas por m2

 de área (fixado em 50 €/m2) 
cc – é o valor de base dos prédios edificados nos termos do artigo 39º do Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis (482,40 €) 
K – é o coeficiente de afetação, de acordo com a respetiva tipologia, que obedece aos seguintes valores: K0 

(Habitação – Loteamento): 0,08; K1 (Habitação): 0,15; K2 (Comércio e Serviços): 0,16; e K3 (Indústria): 0,17 

 

4. M ETODOLOG IA E APLICAÇÃO AO ESTUDO DE CASO 

4.1. Estruturação m etodológica da inform ação 

A informação necessária aos cálculos da taxa de 30%  que sobre a construção de edifícios destinados ao 

desenvolvimento de atividades comerciais, industriais, turísticas ou de serviços está sistematizada na Figura 

2: 

 

Figura 2: Sistematização da informação necessária para o cálculo da taxa de 30%  sobre a construção de 

edifícios destinados ao desenvolvimento de atividades comerciais, industriais, turísticas ou de serviços 

(Fonte: autora) 
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4.2. Determ inação do valor da taxa sobre a construção de edifícios destinados a a tividades com erciais, 
industriais, turísticas ou de serviços para a Unidade de Planeam ento 11 

Foi seguida a seguinte metodologia na determinação da taxa de 30%  sobre a construção de edifícios 

destinados ao desenvolvimento de atividades comerciais, industriais, turísticas ou de serviços – para cada 

uma das sub!unidades operativas de planeamento e gestão e tipos de uso na área de intervenção do Plano 

de Urbanização da Unidade de Planeamento 11 (Q uadro 1): 

  A área de solo não edificável [5] corresponde à área de cedência média em cada sub!unidade 

operativa de planeamento e gestão dentro dos Núcleos de Desenvolvimento Turístico Nascente e 

Poente (dada pelo produto entre a área bruta de construção permitida em usos lucrativos568 e os 
índices de cedência médios569 de, respectivamente, 0,1475 para o NDT nascente, e 0,1826 para o 

NDT poente); 

  A área dos lotes para usos lucrativos [1] é dada pela diferença entre a entre as áreas dos NDT ś 

Nascente (741 890 m2) e Poente (255 847 m2) e as respetivas áreas de cedência (10 503 e 4 501) 
(correspondentes ao solo não edificável); 

  A edificabilidade líquida/m2 concreta (expressa em m2
 de área bruta de construção permitida por m2

 

de solo destinado a usos lucrativos) [4] calcula!se a partir do quociente entre a área bruta de 

construção570
 máxima permitida pelo Plano de Urbanização [2] e a área dos lotes destinados à 

edificação lucrativa [1]. 

  Os custos de infraestruturação [6] resultam do produto entre a área bruta total de construção 

permitida pelo respetivo Plano de Urbanização [2] e o custo com a realização, manutenção e reforço 

de infraestruturas urbanísticas (705,2 €/m2) (calculado através do quociente entre o investimento 

médio anual com a realização, manutenção e reforço de infraestruturas urbanísticas (34 044 069 €) 
(CML, 2009, 2010, 2011, 2012) e a área de construção média anual no concelho (48 278 m2) (INE, 
2009, 2010, 2011, 2012) 

  Os custos de infraestruturação/m2
 de solo [7] resultam do quociente entre os custos de 

infraestruturação [6] e a área dos lotes destinados a usos lucrativos [1]; 

  Os custos de infraestruturação do solo não edificável [8] calculam!se através do produto entre os 

custos de infraestruturação/m2
 de solo [7] e a área de solo não edificável [5]; 

  A Taxa Municipal de Urbanização que incidiria sobre o solo não edificável [9] é dada pelo produto 

entre a área de solo não edificável [5], o índice de utilização líquido da zona a que pertence [4], e o 

valor da taxa/m2
 (calculada com base na aplicação da fórmula constante do Regulamento Municipal 

de Urbanização, Edificação, Taxas e Compensações Urbanísticas do Município de Lagoa, sendo o 

valor unitário da taxa de 8 €/m2, o custo médio das infraestruturas de 50 €/m2, usando!se o valor de 

0,16 para o coeficiente K2, referente a atividades de comércio e serviços571): 

  No cálculo dos preços do solo não edificável consideram!se os preços do solo para cada sub!unidade 

e tipo de uso turístico do Plano de Urbanização [10] (com base nos preços médios anuais de 

transacção do solo/m2, calculados a partir do quociente entre o valor médio anual das transacções 

de prédios urbanos e a área bruta média de construção, deduzida dos custos médios anuais de 

construção572
 (482, 4 €/m2) e dos custos de infraestruturação (705,2 €/m2), multiplicados pelo índice 

de utilização líquido em cada uma); 

  O custo do solo não edificável [11] é dado pela soma da parcela referente ao custo do solo – que 

resulta do produto entre o seu preço/m2
 [10] e a área de solo não edificável [5] !, o custo de 

infraestruturação do solo não edificável [8], e a Taxa Municipal de Urbanização sobre o solo não 

edificável [9].  

  O valor da edificabilidade concreta [12] calcula!se através do produto entre a área do lote destinada 

a usos lucrativos [1], a edificabilidade líquida/m2
 do solo [4], e o valor/m2

 de solo573
 na respetiva 

sub!unidade [10]; 

                                                             
568

 Consideram!se usos lucrativos os referentes a usos habitacionais, de comércio, serviços, turísticos e/ou industriais (no corrente caso todos 

os usos são turísticos). 
569

 Consideraram!se os valores resultantes deste cálculo (aplicação do artigo 69º) já que são superiores às áreas mínimas de cedência 

estabelecidas para os NDT Nascente e Poente no artigo 73º do regulamento do Plano de Urbanização da UP 11. 
570

 Esta área bruta de construção permitida corresponde, na sua totalidade, a fins turísticos. 
571

 No Regulamento Municipal de Urbanização, Edificação, Taxas e Compensações Urbanísticas do Município de Lagoa não está previsto um 

coeficiente K específico para usos turísticos. 
572

 Portaria nº 16!A/2008, de 9 de janeiro; Portaria nº 1545/2008, de 31 de dezembro; Portaria nº 1456/2009, de 30 de dezembro; e Portaria 

nº 1330/2010, de 31 de dezembro, respectivamente para 2008, 2009, 2010 e 2011.  
573

 Ou seja, do produto entre a área bruta total de construção [2] e o preço do solo/m
2
. 
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  O valor sobre o qual a taxa sobre a construção de edifícios destinados a atividades comerciais, 
industriais, turísticas ou de serviços vai incidir [13] resulta, assim, da diferença entre o valor da 

edificabilidade [12] e os custos do solo não edificável [11]; 

  O valor [14] da taxa sobre a construção de edifícios destinados a fins comerciais, industriais, 
turísticos ou de serviços na Unidade de Planeamento 11 é dado, finalmente, pela percentagem de 

30%  sobre o valor da incidência da taxa em cada sub!unidade operativa de planeamento e gestão, 
para cada tipo de uso turístico [13].  

Q uadro 1: Valor de 30%  da taxa sobre a construção de edifícios destinados a atividades comerciais, 
industriais, turísticas ou de serviços (Fonte: autora) 

 

 

Pode constatar!se que o valor desta taxa de 30%  sobre a construção de edifícios destinados a atividades 
comerciais, industriais, turísticas ou de serviços ascende a 2 967 825 €. 
 

5. CONCLUSÕ ES E RECOM ENDAÇÕ ES 

O estudo aqui apresentado foi aplicado ao Plano de Urbanização da Unidade de Planeamento 11, em Lagoa. 
Apoia as decisões municipais, já que permite parametrizar e definir indicadores objetivos no cálculo dos 

valores que o Município de Lagoa poderá previsivelmente obter nas diferentes sub!unidades operativas de 

planeamento e gestão e para os diferentes tipos de usos turísticos na área de intervenção do Plano de 

Pormenor em estudo. Poderá, além disso, ser facilmente aplicável a outros territórios municipais e a outras 

áreas de intervenção de Planos Diretores Municipais, Planos de Urbanização e Planos de Pormenor, já que se 

baseia em informação disponível nos municípios e nas estatísticas nacionais e regionais, e em parâmetros e 

metodologias replicáveis a nível municipal. 
Este novo instrumento de gestão territorial – que consiste na recuperação de uma taxa de 30%  sobre a 

construção de edifícios destinados ao desenvolvimento de atividades comerciais, industriais, turísticas ou de 

serviços: (i) reforça as finanças municipais e suporta a sustentabilidade económico!financeira dos 

Municípios; (ii) clarifica as origens e as aplicações de fundos municipais decorrentes do desenvolvimento de 

atividades de urbanização; (iii) garante que as mais!valias geradas pelas operações urbanísticas revertem em 

favor do interesse geral da população e não de interesses privados específicos; e (iv) prenuncia uma maior 
justiça equitativa entre toda a população na distribuição de benefícios e de encargos decorrentes dos 

processos de urbanização. 
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